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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
NE 2024 2023

Receita operacional líquida 19 378.768 316.598
Custos dos serviços prestados 20 (129.154) (121.320)
Lucro bruto 249.614 195.278
Despesas operacionais
Desp. gerais e administrativas 20 (17.309) (15.968)
Despesas comerciais 20 (4.958) (3.501)
Outras despesas operacionais 20 (53.764) (50.364)
Lucro operacional 173.583 125.445
Receitas financeiras 21 8.601 5.826
Despesas financeiras 21 (4.560) (18.144)
Resultado financeiro líquido 4.041 (12.318)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 177.624 113.127
IRPJ e CSLL – corrente 9 (51.535) (5.862)
IRPJ e CSLL – diferido 9 (3.024) (6.792)
Lucro líquido do exercício 123.065 100.473
Resultado por ação
Básico e diluído 2,1559 1,7601

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2024 2023

Lucro líquido do exercício 123.065 100.473
Outros resultados abrangentes – –
Total do result. abrangente do exercício 123.065 100.473

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros Lucros/

prejuízos 
acumulados

Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas de 
retenção de lucro

Total de reserva 
de lucros Total

Em 31 de dezembro de 2022 46.729 4.040 40.812 44.852 – 91.581
Lucro líquido do exercício – – – – 100.473 100.473
Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal – 5.024 – 5.024 (5.024) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (23.862) (23.862)
Retenção de lucros – – 71.587 71.587 (71.587) –
Em 31 de dezembro de 2023 46.729 9.064 112.399 121.463 – 168.192
Lucro líquido do exercício – – – – 123.065 123.065
Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal – 282 – 282 (282) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (30.696) (30.696)
Retenção de lucros – – 92.087 92.087 (92.087) –
Em 31 de dezembro de 2024 46.729 9.346 204.486 213.832 – 260.561

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA NE 2024 2023
Lucro líquido antes dos tributos 177.624 113.127
Ajustes para reconciliar o resultado antes dos tributos ao caixa operacional
Depreciação e amortização 10 e 11 18.013 16.864
Reversão para demandas judiciais 15 1.323 568
Provisão (reversão) para perdas de crédito esperadas 7 356 7
Provisões – (1.210)
Perdas efetivas em créditos 312 135
Encargos financeiros sobre empréstimos e mútuo 13 2.017 13.599
Encargos financeiros arrendamentos 550 670
Baixa de ativos imobilizado 10 e 11 683 863
Provisão participação dos empregados nos lucros 7.700 7.390
Amortização de custo de captação 13 507 313

209.085 152.326
Aumento/(diminuição) nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (8.753) (23.277)
Tributos a recuperar (33.361) (4.723)
Depósitos judiciais (109) (1.275)
Outros ativos 908 (571)
Fornecedores 3.162 12.330
Obrigações trabalhistas (7.011) (1.927)
Tributos a pagar 31.297 9.237
Adiantamento de clientes 5.655 14.183
Outras obrigações (581) (38)
Partes relacionadas 1.369 13.500
Caixa originado pelas atividades operacionais 201.661 169.765
IRPJ e CSLL pagos (37.819) (7.082)
Juros pagos 13 (722) (8.552)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 163.120 154.131
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (18.652) (23.405)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (18.652) (23.405)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 13 (17.845) (80.562)
Pagamento de passivo de arrendamento (1.397) (1.396)
Captação de empréstimos e financiamentos 13 2.885 –
Dividendos pagos (23.862) –
Pagamento de dívidas com terceiros 13 (40.720) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (80.939) (81.958)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquido 63.529 48.768

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 85.373 36.605
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 148.902 85.373

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo NE 2024 2023
Circulante 278.542 174.383
Caixa e equivalentes de caixa 6 148.902 85.373
Contas a receber 7 88.019 79.934
Tributos a recuperar 8 40.695 7.334
Outros ativos 926 1.742
Não circulante 195.311 189.405
Realizável a longo prazo 12.725 15.673
Tributos diferidos 9 11.030 14.054
Depósitos judiciais 1.384 1.275
Outros ativos 311 344
Imobilizado 10 157.764 146.417
Intangível 11 22.151 23.672
Direito de uso 2.671 3.643
Total do ativo 473.853 363.788
Passivo e patrimônio líquido NE 2024 2023
Circulante 191.092 126.868
Fornecedores 12 48.447 36.387
Empréstimos e financiamentos 13 1.786 17.417
Obrigações tributárias 14 54.159 9.146
Obrigações trabalhistas 12.182 11.493
Adiantamento de clientes 16 23.247 17.592
Passivo de arrendamento 986 847
Dividendos a pagar 18 30.696 23.862
Obrig. com partes relacionadas 17 15.493 10.124
Outras obrigações 13 a 4.096 –
Não circulante 22.200 68.728
Empréstimos e financiamentos 13 8.706 7.594
Obrig. com partes relacionadas 17 55 3.996
Passivo de arrendamento 2.132 3.118
Provisão para ações judiciais 15 2.064 741
Outras obrigações 13 a 9.243 53.279
Patrimônio líquido 260.561 168.192
Capital social 18 46.729 46.729
Reserva de retenção de lucros 18 204.486 112.399
Reserva legal 18 9.346 9.064
Total do passivo e do patrimônio líquido 473.853 363.788

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Informações gerais: A Eletromidia SP Concessionária de 
Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia SP” ou a “Compa-
nhia”), anteriormente denominada como Otima Concessio-
nária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A., é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, 
constituída em 19 de outubro de 2012, tendo como objeto 
social a prestação de serviços de utilidade pública, sob o 
regime de concessão, que inclui:  Limpeza, manutenção e 
conservação de abrigos localizados em pontos de ônibus ou 
em estações de embarque e desembarque de passageiros;  
Criação, confecção, instalação e manutenção de novos mo-
biliários urbanos;  Realização de obras de infraestrutura 
necessárias à instalação dos novos mobiliários urbanos; e 
 Exploração publicitária. Em 17/12/2012, foi firmado o 
contrato de Concessão sob o nº 0141291600, decorrente do 
edital de Concessão nº 014129160, entre a Prefeitura de São 
Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Companhia 
São Paulo Obras - “SP Obras” e a Companhia que prevê pelo 
prazo de 25 anos a prestação de serviços de manutenção 
e conservação de abrigos em pontos de parada de ônibus 
ou em estações de embarque e desembarque e de totens 
indicativos de ponto de parada de ônibus existentes. A 
principal fonte de receita da Companhia advém da atividade 
de veiculação de faces publicitárias em seus mobiliários 
urbano e painéis digitais, decorrentes desse contrato. A 
emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela diretoria da Companhia em 15/04/2025. 2. Base de 
elaboração e apresentação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e dos Pronunciamentos Técnicos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra 
forma. 2.1. Base de preparação: As demonstrações finan-
ceiras evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor e 
determinados ativos e passivos financeiros mensurados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia.

Alexandre Guerrero Martins - Diretor Presidente
Ricardo de Almeida Winamdy - Diretor Financeiro

Pedro Christovam - Controller - CRC: SP-270879/O-9
Relatório do auditor independente sobre as demons-
trações financeiras: Aos acionistas da Eletromidia SP 
Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. São Paulo 
- SP Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Eletromidia SP Concessionária de Mobiliário Urbano 
SPE S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da Companhia em 31/12/2024, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 

são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. SP, 15/04/2025. ERNST & YOUNG Auditores 
Independentes, CRC-SP034519/O; Irdes Xavier Veríssimo 
Silva, Contador, CRC SP-282304/O.
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